PARECER  Nº  1829,  DE  2008

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL,  SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 582, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe tem por escopo alterar a Lei n.º 7576, de 27 de novembro de 1991, que criou o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável ao projeto, com emenda.


Na seqüência do processo legislativo, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Promoção Social, cabendo-nos, na qualidade de Relatora designada por esse órgão técnico, emitir parecer quanto ao mérito da proposição, nos termos do disposto no artigo 31, § 9.º, da XII Consolidação do Regimento Interno.

Verificamos que o projeto pretende alterar a composição do Conselho de Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, garantindo a presença de um representante do Ministério Público no órgão. Assiste razão ao Autor da propositura quando lembra que o Ministério Público tem por atribuições constitucionais a defesa da ordem pública, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, dentre os quais sobressai, sem dúvida, o zelo pelo respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana.

A emenda proposta pela Comissão de Constituição e Justiça é louvável por garantir assento no referido Conselho à Defensoria Pública, instituição essencial à administração da Justiça e que tem por função constitucional prestar assistência jurídica gratuita às pessoas que comprovarem insuficiência de recursos. Na maioria dos casos registrados, são essas pessoas comprovadamente pobres as vítimas de graves violações aos direitos humanos fundamentais.   

Trata-se, em resumo, de assegurar no Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana a representação de duas instituições essenciais na defesa e promoção dos direitos humanos fundamentais. 

Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.º 582, de 2007, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição e Justiça.

É o nosso parecer.

a) Patrícia Lima – Relatora

Aprovado o parecer do Relator, favorável à proposição, com emenda apresentada pela CCJ.

Sala das Comissões, em 27/2/2008

a) Dárcy Vera – Presidente

Marcos Zerbini – Afonso Lobato – Patrícia Lima – Dárcy Vera – Rafael Silva – Ana do Carmo
